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DIA CONTEÚDO DOUTRINA EXERCÍCIOS REVISÃO 3REVISÃO 2REVISÃO 1 SIMULADO

Princípios.

Administração Pública: conceito e classicação.

Descentralização e desconcentração.

Administração Direta.

Administração Indireta.

Entidades do Terceiro Setor.

Órgão público: conceito, classicação e competências públicas.

Servidor Público: cargo, formas de provimento e funções.

Servidor Público: atribuições, concurso público, acumulação  e estabilidade.

Servidor Público: Aposentadoria e sistema constitucional de remuneração.

Serviço Público: Responsabilidades, direitos e deveres.

Atos administrativos: conceitos, requisitos, elementos, pressupostos e atributos.

Atos administrativos: classicação, cassação, revogação, anulação e convalidação.

Vinculação e discricionariedade, ato administrativo nulo e anulável.

Poderes da Administração Pública: poder disciplinar, polícia judiciária e policia administrativa.

Poder de polícia.

Serviços públicos: conceito, concessão, permissão, autorização e delegação.

Licitação (Lei 8.666/93): conceito, natureza jurídica, princípios e modalidades.

Licitação: Procedimento, dispensa.

Inexigibilidade da Licitação.

Contratos administrativos: conceito, equilíbrio econômico-nanceiro.

Contratos administrativos: convênios e consórcios.

Pregão: lei 10.520/02.

Bens públicos: conceito, classicação, regime jurídico.

Bens públicos: uso comum, especial e privado.

Responsabilidade civil do Estado.

Lei 8.112/90.

Intervenção do Estado na propriedade.

Simulado.
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DIA 01

 Conceito, objeto, fontes. Regime jurídico-administrativo

Conceito: Recomendo o estudo dos conceitos do Hely Lopes de Meireles e José dos Santos 
Carvalho Filho. 

DIA 02

Princípios

Objeto.

Fontes: Lei, doutrina, jurisprudência, costumes e precedentes administrativos.

Princípios: Legalidade; impessoalidade; moralidade; publicidade; eciência; razoabilidade 
e proporcionalidade; supremacia do interesse público sobre o privado; continuidade; 
autotutela; consensualidade e participação; segurança jurídica; conança legítima e da 
boa-fé.

DIA 03

 Administração Pública: conceito, classicação

DIA 04

Descentralização e desconcentração

Classicação e sentidos: Os sentidos da administração pública (Subjetivo ou formal; 
objetivo ou material).

Conceito. Organização administrativa. Basta o estudo dos conceitos.

DIA 05

 Administração Direta

DIA 06

Administração Indireta

União, Estados, Municípios e seus órgãos.  Basta o estudo dos conceitos. Conceito.

Autarquias; empresas públicas; sociedade de economia mista; fundações públicas.
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DIA 07

 Entidades do Terceiro Setor

Sistema  “S”,  “OS”,  “OSCIP”.  Serviço  social  autônomo;  Organizações  sociais;
Organizações da Sociedade Civil de interesse público. 

DIA 08

Órgão público: conceito, classicação, competências públicas

DIA 09

 Servidor Público: cargo, formas de provimento, funções

DIA 10
Servidor Público: 

Atribuições, concurso público, acumulação, estabilidade

Cargos públicos: Cargo, emprego e função pública; Criação, transformação e extinção; 
classicação dos cargos.

Atribuições.

DIA 11

Servidor Público:

Aposentadoria, sistema constitucional de remuneração

DIA 12

Servidor Público: Responsabilidades. Direitos e Deveres

Aposentadoria: Conceito; modalidades; proventos e acumulação de proventos. Recomenda-se o estudo  pela lei  8.112/90  que  institui  o  Regime  Jurídico  dos  Servidores  
Públicos Civis da União,  das autarquias,  inclusive as em regime especial, e das fundações 
públicas.

Conceito.

Classicação: Quanto à posição que ocupa (Independentes; autônomos; superiores; 
subalternos).Em relação ao enquadramento federativo (Federais; estaduais; distritais; 
municipais). Quanto à composição (singulares; coletivos). Em relação a atividade 
desenvolvida (ativos; consultivos; de controle).

Teoria do orgão.

Provimento: Originário e derivado. 

Concurso público: Conceito; inelegibilidade; prazo de validade; requisitos; reserva
de vagas. 

Acumulação de cargos empregos e funções: Compatibilidade de horários; teto
remuneratório; casos previstos da Constituição Federal. 

Sistema constitucional de remuneração: Revisão da remuneração e vinculação. Teto 
remuneratório. 

Estabilidade: Alcance aos servidores estatutários; estágio probatório; efetivo exercício; 
avaliação de desempenho; estabilidade no serviço; estabilidade x esfetividade; 
hipótese de demissão e exoneração do servidor estável.
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DIA 13

 Atos administrativos:

conceitos, requisitos, elementos, pressupostos atributos

DIA 14

Atos administrativos: 

Classicação, cassação, revogação, anulação e convalidação, atributos

DIA 15

 Vinculação e discricionariedade, ato administrativo nulo e anulável

DIA 16

Poderes da Administração Pública:

poder disciplinar, polícia judiciária e polícia administrativa

DIA 17

Poder de polícia

DIA 18
Serviços públicos:

conceito, concessão, permissão, autorização e delegação

Conceito.

Requisitos, elementos e pressupostos: Celso Antônio. Separa os requisitos do ato 
administrativo em elementos e pressupostos. Os pressupostos subdivide em 
pressupostos de validade e pressupostos de existência.

Requisitos ou elementos: Hely Lopes. Competência; nalidade; motivo; objeto. 

Atributos: Presunção de legitimidade; imperatividade; autoexecutoriedade. 

Classicação: Critério de formação (atos simples; complexos; compostos). Critério dos 

destinatários (individuais; gerais). Critério dos efeitos (atos constitutivos; declaratórios; 

enunciativos). Critérios de imperatividade (de império; de gestão). Critério da competência 

(atos vinculados; atos discricionários). Critério da repercussão sobre a esfera jurídica do 

particular (ampliativos; restritivos). Critério da executividade (executáveis; não executáveis). 

Critérios da formação ou da exequibilidade (perfeitos; imperfeitos; pendentes; consumados).

Extinção do ato administrativo: Por manifestação de vontade do particular (renúncia; recusa),

por manifestação de vontade administrativa (caducidade; cassação;anulação; revogação).

Convalidação: Atos nulos e anuláveis; vícios sanáveis e insanáveis; espécies de convalidação.

Vinculação e discricionariedade: Mérito administrativo; conceitos jurídicos indeterminados 
e discricionariedade; teoria dos motivos determinante do desvio de poder.

Convalidação: Atos nulos e anuláveis; vícios sanáveis e insanáveis. espécies de 
convalidação.

Poder disciplinar: Conceito; discricionariedade do poder disciplinar. 

Polícia Judiciária e polícia administrativa. 

Poder de polícia: Conceito; Supremacia geral e supremacia especial; espécies do 
poder de polícia; Características; delegação do poder de polícia.

Conceito.

Princípios: Continuidade; igualdade; mutabilidade ou atualidade; generalidade ou 

universalidade; modicidade; 

Concessão, permissão: Lei 8.987/95.
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DIA 19

 Licitação (Lei 8.666/93): 

conceito, natureza jurídica, princípios, modalidades

DIA 20

Licitação: Procedimento, dispensa

DIA 21

 Licitação: Inexigibilidade da Licitação

DIA 22

Contratos administrativos: 

conceito, equilíbrio econômico-nanceiro

DIA 23

Contratos administrativos: convênios e consórcios

DIA 24

Pregão: Lei 10.520/02

Conceito.

Princípios: Competitividade; isonomia; vinculação ao instrumento convocatório; 
procedimento formal; julgamento objetivo. 

Modalidades: concorrência; tomada de preços; convite; concurso; leilão; pregão; 
consulta. 

Procedimento: Fases da licitação; edital; habilitação; julgamento; homologação e adjudicação.

Dispensa: Art. 24 da Lei 8.666/93: Valor reduzido; situações emergenciais; licitação deserta;
intervenção no domínio econômico; licitação frustrada; contratação de entidades
administrativas; segurança nacional; compra e locação de imóveis; complementação do
objeto contratual; gêneros perecíveis; entidades sem ns lucrativos; negócios internacionais;
obras de arte; necessidade de manutenção de garantias; forças armadas; bens destinados
a pesquisas; serviços públicos concedidos; transferência de tecnologias e incentivos à 
inovação à pesquisa cientíca e tecnologia; contratos de programa; catadores de 
materiais recicláveis; alta complexidade tecnológica; assistência técnica e extensão rural; 
regras especiais aplicáveis aos consórcios públicos, sociedade de economia mista; 
empresas públicas e agências executivas.

Inexigibilidade: Art. 25 da lei 8.666/86 - Fornecedor exclusivo; serviços técnicos
especializados; artistas consagrados; credenciamento. 

Conceito.

Características: Formalismo moderado; bilateralidade; comutatividade; personalíssimo;
desequilíbrio; instabilidade

Cláusulas exorbitantes. 

Equilíbrio econômico-nanceiro dos contratos: Reajuste; Revisão; atualização nanceira; 
repactuação.

Características de cada um e diferença entre convênios administrativos e consórcios. Leitura da legislação.
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DIA 25

 Bens públicos: conceito, classicação, regime jurídico

DIA 26

Bens públicos: uso comum, especial e privativo

DIA 27

 Responsabilidade civil do Estado
DIA 28

Lei 8.112/90

DIA 29

Intervenção do Estado na propriedade

DIA 30

Simulado

Conceito.

Regime jurídico: Alienação condicionada ou inalienabilidade relativa; impenhorabilidade;
imprescritibilidade; não onerabilidade. 

Classicação: Critério de titularidade (bens públicos federais, estaduais, distritais,
municipais e interfederativos). Critério da afetação Pública (bens de domínio comum
do povo, de uso especial e dominicais).

Uso privativo do bem público: Autorização; permissão; concessão; cessão de uso.

Uso privativo do bem público por instrumento de direito privado: locação; comodato; 
enteuse e aforamento. 

Principais espécies de bem público. 

Conceito.

Responsabilidade civil contratual e extracontratual; responsabilidade civil do Estado por 
omissão; responsabilidade civil por atos legislativos; responsabilidade civil por atos 
judiciais; responsabilidade civil por danos causados por obras públicas; responsabilidade 
civil por danos ambientais.

Responsabilidade civil objetiva

Pressupostos da responsabilidade Civil do Estado. 

Causas excludentes do nexo de causalidade. 

Agentes públicos e a responsabilidade Civil do Estado. 

Formas de provimento; concurso; estabilidade e estabilidade; direitos e vantagens; 
regime disciplinas; das penalidades.

Desapropriação; servidão administrativa; requisição; ocupação temporária; limitações
administrativas; tombamento. 

Faça um simulado com uma prova anterior de um concurso da área para qual você
estuda. Verique os pontos que você teve mais diculdade e estude tais pontos 
novamente. Que tal fazer mais um simulado?!
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Bons Estudos!

Isabella Almeida

Planejamentos de estudos personalizados!

Acesse nosso site: www.planejaconcursos.com

Instagram: @isabellaplaneja

Facebook: Isabella Planeja

Este material é fornecido gratuitamente! Venda proibida.
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